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Diana Maria de Morais - Relatora
Maria José Poloni - Relatora
Mauro Cesar Nogueira - Relator

III - DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova por unanimidade essa 

Indicação.
Sala do Conselho, 27 de novembro de 2018.
Conselheiros: Miriam Ribeiro Pires, João Wagner Mar-

tins, Maria José Poloni, Daniela Mendes, Diana Maria de 
Morais, Osvaldo Dias Pacheco, Mauro Cesar Nogueira.

João Wagner Martins – Presidente CME/Mauá
Deliberação/CME nº 14 - Conselho Municipal de Edu-

cação de Mauá/SP, de 27 de novembro de 2018.
Dispõe sobre Compensação de Ausências na Rede 

Municipal de Ensino de Mauá.
O Presidente do Conselho Municipal de Educação de 

Mauá/SP, em conformidade com o disposto na legisla-
ção, e considerando: - o art. 205 e art. 208 da Constitui-
ção federal;

- o inciso I do art. 53, o §3º do art. 54, o art. 55 e o 
inciso II do art. 56 da Lei Federal n.º

8.069, de 13 de julho de 1990 que dispõe sobre o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente; - o art. 5º, o art. 12, 
os incisos I e IV do art. 24 da Lei Federal n.º 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 que dispõe sobre a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional;

- a Indicação CME/Mauá n.º 14, de 27 de novem-
bro de 2018 que dispõe sobre Compensação de 
Ausências na Rede Municipal de Ensino de Mauá, 
Delibera:

Art. 1º Esta Deliberação institui no Sistema Munici-
pal de Ensino de Mauá o instituto da Compensação de 
Ausências, aos alunos do Ensino Fundamental regular 
e no Ensino Fundamental e Médio na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos.

Art. 2º A Compensação de Ausências visa a aquisição 
de competências e habilidades não adquiridas em ra-
zão das faltas; para tanto, cabe ao professor da classe 
ou da disciplina selecionar os conteúdos a serem tra-
balhados com os alunos, sob forma de orientação de 
estudos.

Art. 3º A escola fará o controle sistemático de frequ-
ência dos alunos às atividades escolares e adotará as 
medidas necessárias para que os alunos possam com-
pensar as ausências que ultrapassem o limite de 25% 
do total das aulas dadas ou dos dias letivos, ao longo 
de cada bimestre.
§ 1º As atividades de Compensação de Ausências se-
rão programadas, orientadas e registradas pelo pro-
fessor da classe ou da disciplina, com a finalidade de 
sanar as dificuldades de aprendizagem provocadas 
por frequência irregular às aulas. 
§ 2º A Compensação de Ausências não exime a escola 
de adotar as medidas previstas no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e nem a família e o próprio aluno de 
justificar suas faltas.

MAUÁ. DELIBERAÇÃO/CME Nº 14/2018 
– DISPÕE SOBRE COMPENSAÇÃO DE 
AUSÊNCIAS NA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DE MAUÁ. 

Indicação/CME nº 14 - Conselho Municipal de Educa-
ção de Mauá/SP, de 27 de novembro de 2018.

Dispõe sobre Compensação de Ausências na Rede 
Municipal de Ensino de Mauá.

Interessado: Secretaria de Educação Processo n. 
3551/2018 Vol. 1.

I – RELATÓRIO
Tendo em vista a necessidade de regulamentação de 

Compensação de Ausências no Ensino Fundamental e 
Médio, ensino regular e na modalidade da Educação de 
Jovens e Adultos, em atendimento à solicitação da Secre-
taria de Educação e considerando:  

- a legislação educacional vigente, que garante o di-
reito de aprendizagem ao aluno e seu pleno de-
senvolvimento para a aquisição de habilidades e 
competências;

- que a garantia da assiduidade dos alunos às aulas 
é responsabilidade da família, ficando a cargo da 
escola a verificação do seu cumprimento, a noti-
ficação das faltas aos pais ou responsáveis, bem 
como a aplicação da compensação de ausências, 
entendendo que a não frequência às aulas inviabi-
liza o processo ensino aprendizagem;

- que o processo de Compensação de Ausências visa 
subsidiar os alunos na aquisição de habilidades e 
competências não adquiridas em decorrência das 
faltas;

- que a escola, respeitadas as normas comuns e as 
do Sistema Municipal de Educação, terá a incum-
bência de:

1 – informar aos pais e/ou responsáveis sobre a fre-
quência do aluno; 2 - prover meios para a compensação 
de ausências dos alunos:

3 – promover atividades de compensação de ausên-
cias que permitam ao aluno sanar as dificuldades de 
aprendizagem;

4 – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz 
competente da Comarca e ao respectivo representante 
do Ministério Público a relação dos alunos que apresen-
tem quantidade de faltas acima do percentual permitido 
em lei.

Diante do exposto, entendemos que se faz necessário 
a regulamentação, por meio de Deliberação deste Con-
selho, a normatização para os procedimentos de Com-
pensação de Ausências.

II – VOTO DOS RELATORES
À vista do exposto, propõe-se a aprovação das orien-

tações sobre Compensação de Ausências na rede Muni-
cipal de Ensino de Mauá na forma desta Indicação. Uma 
vez homologada esta Indicação, a Secretaria de Educação 
deve dar amplo conhecimento do seu teor e da Delibe-
ração dela decorrente aos órgãos do Sistema de Ensino.

Mauá, 27 de novembro de 2018.
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I – orientar e manter informados os pais ou respon-
sáveis quanto às suas responsabilidades no tocante 
à educação dos filhos, inclusive no que se refere à 
frequência; 
II - tomar as providências cabíveis, no âmbito da uni-
dade escolar, junto aos alunos faltosos, nos termos da 
legislação específica, a saber:
a) notificação aos pais ou responsáveis, por meio es-
crito (carta, bilhete, e-mail, SMS, entre outros);
b) notificação ao Conselho Tutelar, via ofício;
c) notificação ao Ministério Público, via ofício.
Art. 12 Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação.
João Wagner Martins
Presidente CME/Mauá

EXERCÍCIO COMENTADO

1. O que compete ao Diretor de Escola e ao Professor 
Coordenador Pedagógico segundo a Deliberação/CME 
Nº 14/2018, que Dispõe sobre Compensação de Ausên-
cias na Rede Municipal de Ensino de Mauá.

a) estudos junto aos alunos que não obtiveram êxito no 
bimestre;

b) estudos junto aos pais e alunos que não obtiveram 
êxito no bimestre;

c) estudos junto aos alunos que não obtiveram êxito no 
ano;

d) estudos junto aos alunos que não obtiveram êxito no 
semestre.

Resposta: A
Art. 7º Compete ao Diretor de Escola e ao Professor 
Coordenador Pedagógico, orientar os docentes quan-
to à necessidade de promoverem estudos junto aos 
alunos que não obtiveram êxito no bimestre, devido 
as ausências.

MAUÁ. DELIBERAÇÃO/CME Nº 13/2018 – 
DISPÕE SOBRE O REGIME DE PROGRESSÃO 
CONTINUADA PARA O ENSINO 
FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO DE MAUÁ. 

Indicação/CME nº 13 - Conselho Municipal de Educa-
ção de Mauá/SP, de 27 de novembro de 2018.

Dispõe sobre o regime de Progressão Continuada 
para o Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino 
de Mauá.

Interessado: Secretaria de Educação Processo n. 
3553/2018 Vol. 1.

I – RELATÓRIO
O regime de Progressão Continuada requer um novo 

olhar para o processo de avaliação da aprendizagem 
no Ensino Fundamental. A avaliação, neste caso, é um 

§ 3º Na Educação de Jovens e adultos ficam vetadas 
atividades de Compensação de Ausências que exijam 
a presença do aluno no contraturno.

Art. 4º O controle de frequência será efetuado sobre o 
total de horas letivas, exigida a frequência mínima de 
75% para promoção ao final do ano letivo, esgotadas 
todas as possibilidades de Compensação de Ausências. 
Parágrafo Único. Poderá ser reclassificado o aluno 
que, no período letivo anterior, não atingiu a frequên-
cia mínima exigida. 

Art. 5º Compete à unidade escolar incluir os procedi-
mentos necessários para a realização de compensa-
ção de ausências no Regimento Escolar e no Projeto 
Político Pedagógico. Art. 6º Por ocasião da reunião do 
Conselho de ano/classe/termo/módulo, deverão ser 
analisados o aproveitamento do aluno e sua frequên-
cia e, nos casos de frequência inferior a 75%, deverão 
ser tomadas providências em relação à Compensação 
de Ausências: I - Os alunos que apresentarem, ao final 
de cada bimestre, frequência inferior a 75%, deverão 
compensar as ausências com o professor da classe ou 
da disciplina.
II – A orientação de estudos, prevista no art. 2º des-
ta Deliberação, será acompanhada pelo professor da 
classe ou da disciplina que avaliará as atividades rea-
lizadas pelos alunos e incluirá em documento próprio 
o número de ausências, as atividades realizadas e a 
correspondência das ausências compensadas.
III - Ao término do ano ou termo letivo, as ausências 
compensadas serão descontadas do total de faltas re-
gistradas no ano ou semestre.

Art. 7º Compete ao Diretor de Escola e ao Professor 
Coordenador Pedagógico, orientar os docentes quanto 
à necessidade de promoverem estudos junto aos alu-
nos que não obtiveram êxito no bimestre, devido as 
ausências. 

Art. 8º Caberá à Direção de Escola notificar os pais 
ou responsáveis dos alunos quanto a necessidade de 
Compensação de Ausências nos termos supracitados.

Art. 9º Ao término do ano letivo, por ocasião do Con-
selho de ano/classe/termo/módulo, os casos de alunos 
com aproveitamento satisfatório, mas com frequência 
insuficiente, deverão ser analisados, observando as 
competências e habilidades adquiridas pelo aluno no 
decorrer do ano letivo.
Parágrafo Único. Caberá ao Conselho de ano/classe/
termo/módulo deliberar a respeito da promoção dos 
alunos, prevista no caput.

Art. 10 Os casos de ausências relativas a problemas de 
saúde serão tratados conforme legislação específica

Art. 11 Com o fim de garantir a frequência mínima de 
75% por parte de todos os alunos, as escolas devem, 
além daquelas a serem adotadas no âmbito da pró-
pria unidade escolar, tomar as seguintes providências: 
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Dispõe sobre o regime de Progressão Continuada 
para o Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino 
de Mauá.

O Presidente do Conselho Municipal de Educação de 
Mauá/SP, em conformidade com o disposto na legisla-
ção, e considerando:

- o art. 23 e o §2º do art. 32 da Lei Federal n.º 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 que dispõe sobre a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

- a Indicação CME/Mauá n.º 13, de 27 de novembro 
de 2018 que dispõe sobre o regime de Progressão 
Continuada para o Ensino Fundamental da Rede 
Municipal de Ensino de Mauá,

Delibera:

Art. 1º Fica instituído na Rede Municipal de Ensino de 
Mauá o regime de Progressão Continuada no ensino 
fundamental, com duração de nove anos.

§ 1º O regime de que trata este artigo será organizado 
em quatro ciclos, conforme segue:
I - Ciclo I, do primeiro ao terceiro ano;
II - Ciclo II, do quarto ao quinto ano;
III - Ciclo III, do sexto ao sétimo ano;
IV - Ciclo IV, do oitavo ao nono ano.

§ 2º No Projeto Político Pedagógico e no Regimento 
Escolar da escola devem constar as providências ne-
cessárias para que a transição de um ciclo para outro 
se faça de forma a garantir a progressão continuada, 
observando o processo de ensino e de aprendizagem, 
em especial, no tocante à recuperação dos alunos.

§ 3º O regime de Progressão Continuada deverá ga-
rantir a avaliação do processo de ensino e de aprendi-
zagem, o qual deve ser objeto de recuperação contínua 
e paralela, a partir de resultados periódicos parciais e, 
se necessário, no final de cada período letivo. § 4º O 
regime de Progressão Continuada deverá garantir, em 
cada ciclo, um processo de ensino e de aprendizagem 
que contemple as competências gerais e as específicas 
de cada área do conhecimento e as de cada compo-
nente curricular, conforme disposto na Base Nacional 
Comum Curricular, de modo a promover:
I - a mobilização de conhecimentos, habilidades, ati-
tudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana;
II - o preparo para o exercício pleno da cidadania e do 
mundo do trabalho;

Art. 2º A idade referencial para matrícula inicial no 
ensino fundamental será a de seis anos, nos termos da 
legislação vigente. 

§ 1º O mesmo referencial será adaptado para matrí-
cula nas etapas subsequentes à inicial.

§ 2º A matrícula do aluno transferido ou oriundo de 
fora do Sistema Municipal de Educação será feita ten-
do como referência a idade, bem como a avaliação 
de competências, com fundamento nos conteúdos 

instrumento de caráter formativo e deve subsidiar o pro-
fessor quanto ao aprendizado do aluno no decorrer do 
período letivo.

Esta Indicação objetiva a compreensão do desenvolvi-
mento do processo ensino e de aprendizagem no decor-
rer dos ciclos, para tanto, propicia à escola a autonomia 
de refletir sobre esse processo e inserir em seu Projeto 
Político Pedagógico e em seu Regimento Escolar as dire-
trizes e a operacionalização da Progressão Continuada.

Neste sentido, destacam-se aspectos relevantes a se-
rem observados sobre o tema, tais como:

- a Progressão Continuada está fundamentada na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 
1996, a qual faculta às escolas a possibilidade de 
organizar-se em ciclos no

Ensino Fundamental;
- a aprendizagem deve ser progressiva e contínua;
- na Progressão Continuada se faz necessário um pro-

cesso de avaliação contínua e cumulativa;
- a recuperação contínua e/ou paralela são impres-

cindíveis para garantia da aprendizagem do aluno;
Para que a Progressão Continuada ocorra de fato, ela 

deve ser compreendida como um meio para a superação 
das dificuldades dos alunos que viabiliza um processo de 
ensino e de aprendizagem eficaz para todos, combaten-
do a evasão e o abandono escolar. A Progressão Conti-
nuada não se resume, apenas, na aprovação de alunos 
para o período subsequente, mas sim, para a promoção 
de alunos com domínio das competências e habilidades 
requeridas, as quais devem ser objeto de recuperação 
contínua e/ou paralela, ao longo do período letivo. 

Neste sentido, entende-se que a Progressão Conti-
nuada se dá num processo de construção, pautado no 
progresso dos alunos, considerando as dificuldades 
apresentadas e a necessidade de superá-las, recuperan-
do os alunos, com a finalidade de garantir o sucesso da 
aprendizagem.

II – VOTO DOS RELATORES
À vista do exposto, propõe-se a aprovação das orien-

tações para o regime de Progressão Continuada para 
o Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino de 
Mauá na forma desta Indicação. Uma vez homologada 
esta Indicação, a Secretaria de Educação deve dar amplo 
conhecimento do seu teor e da Deliberação dela decor-
rente aos órgãos do Sistema de Ensino.

Mauá, 27 de novembro de 2018.
Diana Maria de Morais - Relatora
Maria José Poloni - Relatora
Mauro Cesar Nogueira - Relator

III - DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova por unanimidade essa 

Indicação.
Sala do Conselho, 27 de novembro de 2018.
Conselheiros: Miriam Ribeiro Pires, João Wagner Mar-

tins, Maria José Poloni, Daniela Mendes, Diana Maria de 
Morais, Osvaldo Dias Pacheco, Mauro Cesar Nogueira.

João Wagner Martins – Presidente CME/Mauá 
Deliberação/CME nº 13 - Conselho Municipal de Edu-

cação de Mauá/SP, de 27 de novembro de 2018.
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Art. 5º Cabe à Supervisão de Ensino do Sistema Mu-
nicipal de Educação, orientar e acompanhar a elabo-
ração, a implementação e a execução do regime de 
Progressão Continuada das unidades escolares, verifi-
cando, periodicamente, o previsto nos artigos 2º e 3º 
desta Deliberação.
Art. 6º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua 
publicação.
João Wagner Martins
Presidente CME/Mauá

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (CESPE/2017) Considerando a legislação educacional 
brasileira, julgue o item que se segue, acerca do ensino 
fundamental e da educação infantil.
As escolas organizadas em sistema seriado não podem 
adotar o regime de progressão continuada no ensino 
fundamental.

( ) CERTO  ( ) ERRADO

RESPOSTA: ERRADA
LEI 9394
Seção III
Do Ensino Fundamental
§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão re-
gular por série podem adotar no ensino fundamental 
o regime de progressão continuada, sem prejuízo da 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem, ob-
servadas as normas do respectivo sistema de ensino.

MAUÁ. DELIBERAÇÃO/CME Nº 12/2018 
– DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
MATRÍCULA INICIAL DE CRIANÇAS 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 
FUNDAMENTAL NO SISTEMA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE MAUÁ. 

Indicação/CME nº 12 - Conselho Municipal de Educa-
ção de Mauá/SP, de 08 de novembro de 2018.

Dispõe sobre as Diretrizes para Matrícula Inicial de 
Crianças na Educação infantil e Ensino Fundamental no 
Sistema Municipal de Educação de Mauá.

Interessado: Secretaria de Educação Processo n. 
19906/2018 Vol. 1.

I – RELATÓRIO

Do Mérito
O Conselho Municipal de Educação de Mauá, em ra-

zão da aprovação da Resolução CNE/CEB n.º 02, de 9 de 
outubro de 2018 que define as Diretrizes Operacionais 
complementares para a matrícula inicial de crianças na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental, respectiva-
mente, aos 4 (quatro) e aos 6 (seis) anos de idade, após 
decisão do Supremo Tribunal Federal, vem por meio 

obrigatórios, nas diretrizes curriculares nacionais e na 
base nacional comum curricular, realizada por profes-
sor designado pela direção da escola.

§ 3º A avaliação de competências indicará a necessi-
dade de eventuais estudos de recuperação, mantendo-
-se, preferencialmente, a matrícula no período ade-
quado, em função da idade.

Art. 3º A implantação do regime de Progressão Con-
tinuada deverá especificar, entre outros aspectos, me-
canismos que assegurem:

I - avaliação institucional interna e externa;

II - avaliações da aprendizagem ao longo do proces-
so, conduzindo a uma avaliação contínua e cumula-
tiva da aprendizagem do aluno, de modo a permitir a 
apreciação de seu desempenho em todo o ciclo;

III - atividades de recuperação contínua e paralela ao 
longo do processo e, se necessárias, ao final do ciclo:
a) recuperação contínua ao longo do período letivo 
em sala de aula;
b) recuperação paralela ao longo do período letivo, no 
contraturno, para alunos com defasagem de aprendi-
zagem no respectivo período;

IV - classificação e de reclassificação, nos termos do 
inciso II do art. 24 e do § 1º do art.
23 da Lei Federal n.º 9.394/96 e da Deliberação CME/
Mauá n.º 09/2018;

V - controle da frequência dos alunos, nos termos 
da legislação vigente;

VI - articulação com as famílias no acompanha-
mento do aluno ao longo do processo, fornecendo-lhes 
informações sistemáticas sobre o desenvolvimento do 
processo de ensino e de aprendizagem.

Parágrafo Único. A Escola Municipal deverá inserir no 
seu Projeto Político Pedagógico e em seu Regimento 
Escolar as diretrizes e a operacionalização da Progres-
são Continuada. Art. 4º Com o fim de garantir a frequ-
ência mínima de 75% por parte de todos os alunos, as 
escolas de ensino fundamental devem, além daquelas 
a serem adotadas no âmbito da própria unidade esco-
lar, tomar as seguintes providências: 

I – orientar e manter informados os pais ou res-
ponsáveis quanto às suas responsabilidades no tocan-
te à educação dos filhos, inclusive no que se refere à 
frequência; 

II - tomar as providências cabíveis, no âmbito da 
unidade escolar, junto aos alunos faltosos, nos termos 
da legislação específica, a saber:
a) notificação aos pais ou responsáveis, por meio es-
crito (carta, bilhete, e-mail, SMS, entre outros);
b) notificação ao Conselho Tutelar, via ofício;
c) notificação ao Ministério Público, via ofício.
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